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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA  

I - REGÊNCIA LEGAL 

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 

II - ÓRGÃO INTERESSADO/ SETOR 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

III - MODALIDADE 

Dispensa no. 092-2026 

IV - PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 

183/2026 - FME 

V – CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Menor Preço Global 

VI - OBJETO 

Aquisição de jogos de xadrez para atender às necessidades das escolas da rede municipal de ensino de Jiquiriçá-

BA. 

VII - LOCAL E DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Endereço Eletrônico: Bolsa Nacional de Compras – https://bnccompras.com 

DATA DO INÍCIO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTA: 01/10/2026 – 17hs00min 

DATA FINAL DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 07/10/2026 – 09hs30min. 

DATA DA ABERTURA DA PROPOSTA: 07/10/2026 – 10hs00min 

VIII - VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

R$ 47.506,10 

IX - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Prevista no Anexo I (TERMO REFERENCIAL). 

X - PRAZO DE VIGÊNCIA 

Prevista no Anexo I (TERMO REFERENCIAL). 

XI - LOCAL, HORÁRIO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL 

As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação serão prestados 

pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, diariamente, das 08h30min às 12h00min, no Setor de Licitações, Praça 

Dom Florêncio, 92, Centro, Jiquiriçá - Bahia, pelo e-mail: licitacoesjiquirica@gmail.com 

XII - AGENTE DE CONTRATAÇÃO RESPONSÁVEL 

LEONARDO SANTOS DOS REIS 

DECRETO Nº 450/2025 DE 24 DE SETEMBRODE 2025 
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XIII - PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

13.1 Para participar desta Dispensa Eletrônica, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com 

as exigências do instrumento convocatório. 

 

13.2 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante 

às sanções previstas neste Edital. 

 

13.3 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar desta Dispensa deverão dispor de 

chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverão informar-

se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 

 

13.4 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 

por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

13.5 Não poderão participar desta Dispensa: 

13.5.1 Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

13.5.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação  

responder administrativa ou judicialmente; 

13.5.3 Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista 

13.5.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

13.5.3.2 Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do fornecedor; 

13.5.4 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário); e 
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13.5.5 Sociedades cooperativas. 

OU 

13.5.6 Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em 

regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 

14.133/21. 

13.5.7 Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para 

as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, 

de 15 de junho de 2007. 

 

XIV – REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

14.1 O certame será conduzido pelo Agente de Contratação, que terá, dentre outras, as seguintes atribuições: 

a) Coordenar os trabalhos da equipe de apoio. 

b) Responder as questões formuladas pelos interessados, relativas ao certame. 

c) Verificar a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, 

analisando sua aceitabilidade. 

d) Desclassificar propostas, quando for o caso, motivando seu ato. 

e) Conduzir os procedimentos relativos à etapa de lances e à escolha da proposta do lance de menor preço. 

f) Verificar e julgar as condições de habilitação do proponente que apresentar a proposta de menor preço 

classificada. 

g) Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação. 

 

XV - DO CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO 

15.1 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar desta Dispensa Eletrônica deverão dispor 

de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto ao Bolsa Nacional de Compras 

(https://bnccompras.com). 

 

15.2 O sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar cópia do 

respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e 

assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

 

15.3 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao município ou ao sítio www.licitacoes-e.com.br 

a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

15.4 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das 

transações inerentes à Dispensa Eletrônica. 

 

15.5 A participação na Dispensa Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 

representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, documentos de habilitação 

e, quando for o caso, seus anexos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário 

limite estabelecidos. 

15.5.1 A informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site https://bnccompras.com. 

 

15.6 O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração sujeitará 

o licitante às sanções legais: 
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15.6.1 O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências 

do edital, como condição de participação; 

15.6.2 O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno 

porte, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 ao 49 da Lei 

Complementar nº 123/ 2006. 

15.6.2.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do Art. 43, §º da Lei 

Complementar nº 123/ 2006. 

 

XVI - INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

16.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta 

inicial, na forma deste item. 

 

16.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente 

por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do 

produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

 

16.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

 

16.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos 

serviços; 

16.4.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

16.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

 

16.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

16.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou Projeto Executivo, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

16.8 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

 

16.8.1 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

16.8.2 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto 

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

16.8.3 que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 
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16.8.4 que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 

firmes e verdadeiras; 

16.8.5 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

16.8.6 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

 

16.9 Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, 

com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

16.9.1 Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites 

cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  

16.9.1.1 Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção 

respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

16.9.2 O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não 

assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

16.9.3 O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o 

órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos 

fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

XVII - CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

17.1 O fornecedor interessado no envio da proposta, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta com 

Manifestação de Interesse da Administração, encaminhará, exclusivamente por meio do sistema, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para data e horário final para recebimento das propostas. 

 

17.2 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

 

17.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

 

17.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos 

serviços; 

 

17.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

17.6 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto nos seus termos, em quantidades e qualidade adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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17.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade como que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

 

17.8 Após o envio da proposta no sistema, os fornecedores poderão substituí-la ou modificá-la até um minuto 

antes do fim do prazo para envio das propostas; 

 

17.9 No cadastramento da proposta, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

17.9.1 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

17.9.2 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto 

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49, no caso de fornecedor enquadrado como 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, observado, ainda, o disposto nos §§ 1º 

ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021;. 

17.9.3 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Termo de Referência e seus anexos; 

17.9.4 Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 

firmes e verdadeiras; 

17.9.5 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o inc. IV do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

17.9.6 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

17.9.7 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, no caso de fornecedor 

organizado em cooperativa. 

 

XVIII - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

18.1 Encerrado o prazo para envio das propostas, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação. 

 

18.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 

negociação de condições mais vantajosas. 

 

18.3 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

 

18.4 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

 

18.5 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 

Dispensa Eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 
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18.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

18.7 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

18.7.1 Contiver vícios insanáveis; 

18.7.2 Não obedecer às especificações técnicas por memorizadas no Termo ou em seus anexos; 

18.7.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

18.7.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

18.7.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Termo ou seus anexos, desde que 

insanável.  

18.7.6 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que: 

a) For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da Dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie 

a parcela ou à totalidade da remuneração. 

b) Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos 

de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções. 

 

18.8 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço. 

 

18.9 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não altere na substância das 

propostas; 

 

18.10 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

 

18.11 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

18.12 Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

18.13 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto 

no Termo Referência. 

 

XIX - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

19.1 O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá encaminhar os documentos de 

habilitação previstos no termo de referência, via sistema eletrônico, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável 

por igual período, contado da solicitação. 
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XX CONTRATAÇÃO 

20.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 

 

20.2 O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Aviso de Contratação Direta.  

20.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 2 (dois) 

dias, a contar da data de seu recebimento.  

20.2.2 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário 

e aceita pela Administração. 

 

20.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 

20.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

20.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

20.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 

14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

 

20.4 O prazo de vigência da contratação está prevista no TR e poderá ou não ser prorrogável conforme previsão 

nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  

 

20.5 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato. 

 

XXI - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
21.1 Estará sujeita às penalidades administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/21. 
 
XXII - DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 
22.1 O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas, no Diário Oficial do Município 

(www.jiquirica.ba.gov.br) e na Bolsa Nacional de Compras (BNC). 

 

22.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 

Administração poderá: 

22.2.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 

22.2.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 

condições de habilitação exigidas. 

22.2.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
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22.2.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

 

22.3 As providências dos subitens 22.2.1 e 22.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento 

de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

 

22.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação. 

 

22.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

22.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

 

22.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 

procedimento. 

 

22.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

22.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

22.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo de contratação. 

 

22.11 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

 

22.12 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

 

22.13 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

✓ ANEXO I – TERMO REFERENCIAL; 

✓ ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO; 

✓ ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
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JIQUIRIÇA, 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

 

 

 

Bruna Thayná Ferreira da Silva 

Gerente de  Licitações e Contratos 
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ANEXO I – TERMO REFERENCIAL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 183/2026 - FME 

 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART.  6º, XXIII, “A” E “I” DA LEI N° 14.133/2021) 
1.1 Aquisição de jogos de xadrez para atender às necessidades das escolas da rede municipal de ensino de 
Jiquiriçá-BA. 
1.2 São descritos a seguir, as especificações técnicas, o quantitativo e as condições dos produtos, objeto deste 
Termo de Referência:  
 

LOTE 1 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
VL 

REFERENCIAL 
UNIT 

VL 
REFERENCIAL 

TOTAL 

 
MARCA 

1 

JOGO DE XADREZ ESCOLAR- Conjunto composto por 32 peças 
de xadrez maciças fabricadas em plástico resistente de alta 
durabilidade, sem peso interno, com rei medindo 
aproximadamente 8,6 cm de altura. O tabuleiro é confeccionado 
em napa (courvin) de alta resistência, medindo 47 x 47 cm, com 
casas de 5,3 x 5,3 cm. Produto destinado ao uso escolar, 
treinamento e atividades pedagógicas, apresentando fácil 
higienização, resistência ao manuseio frequente e excelente 
visualização das peças. 

UND 100 R$ 60,20 R$ 6.020,00 

 

2 

RELÓGIO DIGITAL DE XADREZ LEAP PQ9907S- Relógio digital 
para xadrez confeccionado em plástico ABS de alta resistência, 
equipado com display LCD de fácil leitura. Possui sistema 
eletrônico de contagem regressiva e progressiva, programação de 
diferentes modalidades de tempo, acionamento por teclas de fácil 
operação e alimentação por pilhas. Indicado para utilização em 
aulas, treinamentos e competições de xadrez. 

UND 100 R$ 171,00 R$ 17.100,00 

 

3 

MURAL DE XADREZ MAGNÉTICO - Mural demonstrativo para 
ensino de xadrez confeccionado em lona vinílica reforçada de alta 
durabilidade, contendo casas de xadrez impressas para perfeita 
visualização à distância. As peças são produzidas em EVA ou 
material plástico resistente com sistema magnético para fixação no 
mural. Produto destinado à demonstração coletiva de partidas, 
análise de posições, ensino de aberturas, táticas e finais de jogo. 

UND 5 R$ 625,00 R$ 3.125,00 

 

4 

MURAL DE ENCAIXE PARA XADREZ - Mural pedagógico 
confeccionado em lona reforçada, contendo grade de xadrez para 
demonstração de partidas. As peças são fabricadas em PVC ou 
plástico resistente e utilizam sistema de encaixe individual em 
bolsos transparentes, permitindo movimentação rápida e segura 
durante as explicações. Produto indicado para uso em salas de 
aula, treinamentos e eventos enxadrísticos, proporcionando 
excelente visualização para grupos. 

UND 5 R$ 403,22 R$ 2.016,10 

 

5 

JOGO DE XADREZ GIGANTE- Conjunto composto por 32 peças 
gigantes fabricadas em plástico ABS de alta resistência, com base 
em EVA emborrachado para maior estabilidade e proteção do 
piso. O rei possui aproximadamente 62 cm de altura. Acompanha 
tabuleiro confeccionado em lona reforçada, medindo 2,75 m x 2,75 
m, com casas de 31,5 cm. Produto destinado ao uso educacional, 
recreativo e promocional, podendo ser utilizado em ambientes 
internos e externos. Apresenta elevada resistência, fácil 
montagem, transporte e armazenamento, além de proporcionar 
excelente interação pedagógica e visual. 

UND 5 R$ 3.849,00 R$ 19.245,00 

 

TOTAL R$ R$ 47.506,10 
 

 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, 
ALÍNEA “B”, DA LEI Nº 14.133/2021)  
2.1. A aquisição em questão visa promover atividades pedagógicas que contribuam para o desenvolvimento 
cognitivo, intelectual e social dos estudantes da rede municipal de ensino. A prática do xadrez estimula 
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habilidades como raciocínio lógico, concentração, planejamento, tomada de decisões, disciplina e resolução de 
problemas, complementando o processo de aprendizagem em sala de aula. Além disso, a disponibilização dos 
jogos possibilitará a realização de atividades educativas, recreativas e competições escolares, incentivando a 
participação dos alunos e fortalecendo ações voltadas à melhoria da qualidade da educação. Dessa forma, a 
aquisição atende ao interesse público e às necessidades das unidades escolares do município. 
 
3. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “D”, DA LEI Nº 14.133/21) 
3.1 Para fins de contratação deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 
3.1.1 Habilitação Jurídica:  
a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da  respectiva sede;  
b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI,  cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br;  
c) Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade  identificada  como  empresa  
individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI:  inscrição  do  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  
social  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  
acompanhada  de  documento comprobatório de seus administradores;  
d) Sociedade  empresária  estrangeira  com  atuação  permanente  no  País:  decreto  de  autorização  para  
funcionamento no Brasil;  
e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,  
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
f) Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresária  -  inscrição  do  ato  constitutivo  da  
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas  ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;  
g) Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da  consolidação  
respectiva. 
3.1.2 Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  
b) prova de regularidade com a Fazenda Estadual e municipal do domicílio ou sede do fornecedor;  
b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional; 
c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
d) declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição;  
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho 
e) Às  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  que  apresentarem  restrição  na  comprovação  de 
regularidade  fiscal  será  assegurado  o  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis  para  a  regularização  da  
documentação,  pagamento  ou  parcelamento  do  débito,  e  emissão  de  eventual  Certidão  Negativa  ou  
Positiva  com  Efeito  de Negativa.  
f) O  prazo  assegurado  no  subitem  acima  terá  como  termo  inicial  o momento  em  que  o  proponente  for 
declarado vencedor do certame, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração.  
g) A  não  regularização  da  documentação  no  prazo  previsto  no  subitem  acima  implicará  decadência  do 
direito  à contratação,  sem prejuízo das  sanções administrativas previstas no  artigo  90, §  5º, da  Lei Federal 
no 14.133/21,  sendo  facultado  à Administração convocar os  licitantes  remanescentes, na  ordem de  
classificação, para a assinatura da ata, ou revogar a licitação. 
 
3.1.3 Qualificação Econômico-Financeira:  
a) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor 
judicial da sede do licitante, pessoa jurídica de direito privados, sob qualquer forma de constituição 
empresarial. 
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4. DO MODELO DE  EXECUÇÃO CONTRATUAL (ARTS.  6º, XXIII, ALÍNEA “E” E 40, §1º, INCISO II, 
DA LEI Nº 14.133/2021) 
4.1 O início do fornecimento se dará após a entrega da nota de empenho, bem como da Autorização de 
fornecimento à contratada. 
4.2 A entrega do objeto deverá ser feita, no prazo máximo de 20 (vinte) dias. 
4.3 É de responsabilidade da licitante vencedora o transporte apropriado e entrega, assumindo a 
responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes desta licitação. 
4.4 Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, acompanhado da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 
de Referência 
4.5 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência, devendo ser substituídos na próxima entrega, a contar da notificação da 
contratada, sem custos adicionais, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
4.6 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 
produto. 
 
5. GARANTIA 
5.1 Será exigida garantia do fabricante. 
 
6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “F”, DA LEI Nº 14.133/21) 
6.1 O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas  avençadas  e  
as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas  consequências  de  sua  inexecução  
total  ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  
6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais  circunstâncias mediante  simples  
apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).  
6.3 A execução do contrato deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada pelo(s)  fiscal  (is) do contrato, ou pelos  
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  
6.3.1 O  fiscal  do  contrato  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do  
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §1º).  
6.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das  medidas  
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei  nº 
14.133/2021, art. 117, §2º).  
6.4 O contratado  será obrigado  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir ou  substituir,  a  suas expensas, no  
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).   
 
7. DA FORMA E DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA 
“H”, DA LEI Nº 14.133/2021) 
7.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
DISPENSA, sob a forma Eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.  
7.2 Exigências de habilitação: Aquelas dispostas no tópico 3.1.  
7.3 Os critérios de preferência dentre as propostas serão: 
a) menor preço;  
b) qualidade;  
c) experiência e capacidade técnica;  
d) sustentabilidade. 
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8. PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO 
8.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa. 
8.2 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
8.2.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
8.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
8.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha ou evidenciado na fatura, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
8.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
9. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 
9.1 Não haverá antecipação de pagamento para execução deste objeto. 
 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
10.1 São obrigações da Contratante:  
10.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de 
Referência e seus anexos;  
10.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
10.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  
10.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;  
10.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato;  
10.1.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
11.  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
11.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  
11.1.1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a  27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
11.1.2 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de  24  (vinte e quatro) horas que antecede  a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  
11.1.3 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo  
fixado pelo contratante, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados;  
11.1.4 Responsabilizar-se pelos  vícios e danos decorrentes da  execução do objeto, bem como por  todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa  responsabilidade  a  fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  
11.1.5 Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de  Fornecedores  
– SICAF,  a  empresa  contratada  deverá  enviar  a  contratante  os  seguintes  documentos:  1)  prova  de  
regularidade relativa  à  Seguridade  Social;  2)  certidão  conjunta  relativa  aos  tributos  federais  e  à  Dívida  
Ativa  da  União;  3) certidões que comprovem a  regularidade  perante  a  Fazenda  Estadual  ou  Distrital  do  
domicílio  ou  sede  do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – CNDT;  
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11.1.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as  obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
11.1.7 Comunicar a contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual;  
11.1.8 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;  
11.1.9 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  
11.1.10 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
11.1.11 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021.  
 
13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
13.1 Em caso de transgressão das regras contidas neste Termo, a Contratada estará sujeita às sanções 
administrativas contidas na Lei Federal nº 14.133/21. 
 
14. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1 despesa decorrente da possível contratação será suportada através das seguintes dotações orçamentárias: 
Unidade Orçamentária: 2030 - Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte; 
Projeto Atividade: 2016 - Desenvolvimento das Atividades do Ensino Fundamental; 
                                 2014 - Desenvolvimento das Atividades do Ensino Infantil; 
Elemento: 33903000 - Material de Consumo; 
Fonte: 1500100100 Recursos não Vinculados de Impostos – Educação; 
            1540000001 Transf. FUNDEB - Impostos e Transf. - 30%; 
            1542000001 Transf. FUNDEB - VAAT. - 30%. 
 
15. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E REAJUSTE 
15.1 O valor estimado para contratação constam no anexo único deste TR.  
15.2 Neste valor estarão incluídos todos os custos, impostos, taxas, tributos, encargos sociais e trabalhistas e 
outros que, direta ou indiretamente, decorram da prestação do serviço, sem inclusão de expectativa 
inflacionária ou encargos financeiros. 
15.3 Os preços dos serviços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de 
apresentação da proposta. Transcorridos 12 (doze) meses da contratação e, caso haja prorrogação do contrato, 
os preços poderão ser reajustados, tendo por base a data da apresentação da proposta, tendo como limite 
máximo a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do IBGE. 
15.4 Para a efetiva aplicação do reajuste, previsto no item acima, a licitante vencedora deverá apresentar sua 
solicitação por escrito, contendo os demonstrativos e seus comprovantes, para análise e negociação a Prefeitura 
Municipal. 
 
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021  
16.2 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  
16.3 Além das disposições contidas neste termo, o mesmo é vinculado às cláusulas deste TR e seus anexos. 
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Jiquiriçá-BA, 01 de outubro de 2026. 
Comissão de Planejamento – Decreto 449 de 24/09/2025 

 
 

Bruna Thayná Ferreira Da Silva 
Presidente 

 
 

 
Sandra Jesus Marques Almeida Menezes                                          Vanderlan dos Santos Souza 
                     Membro                                                                                                 Suplente 
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ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO 

DISPENSA ELETRONICA Nº XX/20XX 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

O MUNICÍPIO DE JIQUIRIÇÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no C.N.P.J/MF sob o 

n. 13.764.659/0001-66, Praça Dom Florêncio, 92,Centro,Jiquiriçá– Ba, representado, neste ato 

representado pelo Sr. Prefeito Senhor JOÃO FERNANDO ALVES COSTA, brasileiro, casado, portador 

do CPF nº 669.590.395-68 e RG nº 06.819699-70, residente e domiciliado no Loteamento Jiquiriçá, Centro, 

Jiquiriçá-BA, neste ato denominado CONTRATANTE, e, do outro lado, a Empresa 

#EMPRESAVENCEDORA#, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no C.N.P.J/MF sob o 

nº#EMPRESACNPJ#, com sede à #EMPRESAENDERECO#, representada, neste ato, por , inscrita no 

CPF sob nº , RG ..........., residente e domiciliado à .............., nº......., Bairro......, Cidade-UF, doravante 

designada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Processo 

Administrativo Nº XX/20XX processo de dispensa de licitação conforme Art. 75, II da Lei 14.133/2021, e 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.:   

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.0 Inserir Objeto. 

 

ITEM  DESCRIÇÃO  MARCA  UN  QUANT.  VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

Ou anexar cópia da proposta da vencedora no contrato. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

2.1 O valor da contratação é de R$ XX.XXX,XX (XXXXXXXXXXX). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO E DA VIGENCIA 

3.1 O fornecimento será conforme o constante no TERMO REFERENCIAL. 

3.2 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de XX (XXX) dias, contar da assinatura do contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento, para o exercício de 20xx, na classificação abaixo: 

 

Unidade:  

 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

MINUTA DO CONTRATO Nº ......./20XX 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO/ 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE CELEBRAM 

ENTRE SI O MUNICIPIO DE JIQUIRIÇÁ E A 

EMPRESA ___________________________, 

COM BASE NA DISPENSA ELETRONICA Nº 

XX/20XX 

Tel:(75)
mailto:prefeituradejiquirica@gmail.com


 

 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JIQUIRIÇÁ 

CNPJ: 13.764.659/0001-66 

 
  

 

 

 

 

Praça Dom Florêncio, nº 92 – Centro – CEP: 45.470-000 – Tel:(75) 3199-3330 – Jiquiriçá-BA 

 E-mail: prefeituradejiquirica@gmail.com 
 

  

 Pág. 18 de 21  
 

5.1 O pagamento pelo objeto da presente licitação será feito em favor da licitante vencedora em até 30 

(trinta) dias após a entrega, acompanhados da respectiva Nota Fiscal/Fatura. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

6.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/93, são obrigações da 

CONTRATADA: 

a) providenciar junto a órgãos competentes os registros e licenciamentos regulamentares e pertinentes 

aos fornecimentos/serviços de que tratará o CONTRATO; 

b) executar fielmente o objeto do CONTRATO, comunicando imediatamente e com antecedência o 

representante legal da CONTRATANTE, na hipótese de ocorrência de qualquer fato impeditivo de seu 

cumprimento; 

c) comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade nos serviços e prestar informações 

julgadas necessárias, em tempo hábil, principalmente quando solicitadas pela CONTRATANTE; 

d) acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita fiscalização, 

prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas; 

e) a CONTRATADA deve se responsabilizar: 

1 - pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato. 

A inadimplência da CONTRATADA, referente a esses encargos, não transfere à CONTRATANTE 

responsabilidade por seu pagamento; 

2 - por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que 

redundem em aumento de despesas para a CONTRATANTE;  

3 – pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo, quando da fornecimento/execução dos serviços; 

f) a CONTRATADA obriga-se: 

1 - a não transferir ou ceder, a qualquer título, os direitos e obrigações decorrentes do CONTRATO, ou 

títulos de créditos emitidos por ela e sem aceite, como garantia, fiança, ou outra forma qualquer de ônus, 

sem anuência prévia e expressa da CONTRATANTE, sob pena de rescisão unilateral do CONTRATO; 

2 - a manter, durante toda a execução do CONTRATO a compatibilidade com as obrigações assumidas 

em relação a todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

7.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº 14.133/2021, são obrigações da 

CONTRATANTE: 

a) cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA; 

b) notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento do Contrato. 

c) notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades 

e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

d) aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANSÕES 

8.1 Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das 

condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do artigo 156 da Lei 

nº 14.133/2021, conforme previsão e disposições do TERMO REFERENCIAL. 
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CLÁUSULA NONA – DA VINCULAÇÃO AO TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

9.1 O presente contrato se vincula a Dispensa de Licitação nº XX/20XX, realizada com base no art. 75, 

inciso II da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

15.1 Fica eleito o foro da Cidade de Jiquiriçá, Estado da Bahia, como o competente para dirimir questões 

decorrentes do cumprimento deste contrato, renunciando as partes a qualquer outro por mais 

privilegiado que seja. 

 

E por estarem assim, justos e contratados, assinam as partes este instrumento em 03 (três) vias de igual 

teor e forma. 

 

Jiquiriçá, ____ de ________________ de _____. 

 

 

JOÃO FERNANDO ALVES COSTA. 

PREFEITURA MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

 

 

CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: 

____________________________________   ____________________________________ 

Nome e CPF.:                                                  Nome e CPF.: 
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ANEXO III 
 

MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA DE PREÇOS 

A 
Prefeitura Municipal de Jiquiriçá 
Ref.: Dispensa nº XX/20XX 
Objeto:  Inserir Objeto. 
 
Data: xx/xx/xx 
Horário: xx:xx 

 
 
  
Os prazos para cumprimento dos objeto são os que se seguem: 

a)  prazo de validade da proposta: ..... (....................)  dias;  

b) prazo para fornecimento: ..... (....................) dias.  

Observação: atentar para os prazos previstos no edital. 
 
 Os dados da nossa empresa são: 

a)  Razão Social: ______________________________; 

b)  CNPJn.º:  ______________________________; 

c)  Endereço Completo: ______________________________; 

d)  Fone: ______________________________; 

e)  Fax (se houver): ______________________________; 

f)  E-mail: ______________________________; 

g)  Conta Bancária/Agência/Banco: ______________________________. 

 
Local e data 

__________________________________________ 
Assinatura e carimbo(do representante legal) 

Observação: emitir em papel que identifique a licitante. 
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MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
PROPOSTA DE PREÇOS 

LICITANTE: 

END. COMERCIAL: UF: 
CEP: FONE/FAX: CONTATO: 

INSC. ESTADUAL: CNPJ: 
VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL: 

DADOS BANCÁRIOS: 
OBJETO: 

PLANILHA DE QUANTATIVOS E PROPOSTA DE PREÇOS 

Item Discriminação Unidade Marca Quantidade 
Valor 

Unitário1 
Valor 
Total2 

 

[O Licitante deve preencher a 
Proposta conforme 
discriminação, unidade e 
quantidade para o item e lote 
que ofertar preço, de acordo 
com o TERMO 
REFERENCIAL – Anexo I] O 
erro na discriminação 
ensejará a desclassificação. 

 

 

 

  

VALOR TOTAL DOSITENS:  

 
Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para o fornecimento do 
objeto, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como transporte, alimentação, proventos, 
encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros e 
demais despesas inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, rigorosamente, com às especificações 
do objeto licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, 
para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da 
Lei 14.133/21, e às cláusulas e condições constantes do Edital da Dispensa nº 0XX/20XX. 

 
RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 
____________________, _____/____/____               ________________________________________ 
LOCAL             DATA      ASSINATURA E CARIMBO COM CNPJ E CPF DO REPRESENTANTE 

 
 
 
 
 
 
Observações: A proposta deverá indicar aos dados bancários em que serão creditados os pagamentos durante a execução do contrato. 

 

 

 

 

 

 

 

 
1Para fins de julgamento da proposta e posterior registro de preço, serão consideradas até duas casas decimais. 
2 O valor total para cada item será o valor unitário multiplicado pela quantidade total estimada. 
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